
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2104061 - MG (2023/0386226-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

AGRAVADO : SAMUEL MENDES DOS REIS COELHO
ADVOGADO : LEONNE HERMAN MOREIRA SANTOS - MG156071

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DECOTE DE
QUALIFICADORA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO
À ARMA DE USO RESTRITO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que afastou a

qualificadora do art. 121, § 2º, VIII, do Código Penal – referente ao emprego
de arma de fogo de uso restrito ou proibido – em um caso de homicídio
qualificado tentado. A decisão considerou que uma arma de fogo de uso
permitido, mas com a numeração suprimida, não se equipara a uma arma de
uso restrito para fins de qualificar o homicídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia jurídica consiste em definir se a qualificadora do

homicídio que menciona o uso de arma de fogo de uso restrito ou proibido
pode ser aplicada quando a arma utilizada é de uso permitido, mas teve sua
numeração de série raspada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da legalidade estrita no Direito Penal exige que as

normas incriminadoras sejam interpretadas de forma restritiva. Não é
permitida a analogia para prejudicar o réu (in malam partem). Isso significa
que, para que um crime seja qualificado, o fato deve se encaixar exatamente
na descrição da lei, sem interpretações que a ampliem.

4. A equiparação de uma arma de fogo com numeração suprimida a
uma arma de uso restrito, prevista no Estatuto do Desarmamento (Lei n.
10.826/2003), aplica-se apenas para fins de punição da posse ou porte ilegal.
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Essa equiparação não muda a natureza jurídica da arma para qualificar outros
crimes, como o homicídio.

5. Se o legislador quisesse que a numeração suprimida fosse uma
qualificadora do homicídio, teria de ter incluído essa previsão de forma
expressa no texto do Código Penal. A qualificadora do art. 121, § 2º, VIII, do
CP é taxativa e não permite essa interpretação extensiva.

6. Por esses motivos, o afastamento da qualificadora foi considerado
correto, pois submeter essa tese ao Conselho de Sentença (Tribunal do Júri)
seria juridicamente insustentável e violaria o princípio da legalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A qualificadora do homicídio que trata do

emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido não abrange a utilização
de artefato de uso permitido com numeração suprimida. 2. A equiparação
entre eles, prevista na legislação específica sobre armas, não se estende ao
Código Penal para qualificar o crime de homicídio, sob pena de violação do
princípio da legalidade estrita.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Essa equiparação não muda a natureza jurídica da arma para qualificar outros
crimes, como o homicídio.

5. Se o legislador quisesse que a numeração suprimida fosse uma
qualificadora do homicídio, teria de ter incluído essa previsão de forma
expressa no texto do Código Penal. A qualificadora do art. 121, § 2º, VIII, do
CP é taxativa e não permite essa interpretação extensiva.

6. Por esses motivos, o afastamento da qualificadora foi considerado
correto, pois submeter essa tese ao Conselho de Sentença (Tribunal do Júri)
seria juridicamente insustentável e violaria o princípio da legalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESES
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A qualificadora do homicídio que trata do

emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido não abrange a utilização
de artefato de uso permitido com numeração suprimida. 2. A equiparação
entre eles, prevista na legislação específica sobre armas, não se estende ao
Código Penal para qualificar o crime de homicídio, sob pena de violação do
princípio da legalidade estrita.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática que conheceu e negou
provimento ao seu recurso especial (e-STJ fls. 428-433).

Consta que o apelo nobre ministerial foi interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais que, em sede de recurso em sentido estrito, decotou da
sentença de pronúncia a qualificadora prevista no art. 121, § 2º, VIII, do Código Penal
(emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido).

A decisão monocrática ora agravada manteve o decote da qualificadora, sob o
fundamento de que a utilização de arma de fogo de uso permitido com numeração
suprimida não se subsume à referida qualificadora, sob pena de violação ao princípio da
legalidade estrita e vedação à analogia .in malam partem

No presente agravo, o  reitera que o próprio legislador, no Estatuto doParquet
Desarmamento, equiparou a arma de uso permitido com numeração suprimida à de uso
restrito, não havendo que se falar em analogia, mas em aplicação direta do conceito legal.
Sustenta que a qualificadora não é manifestamente improcedente e deve ser submetida à
apreciação do Conselho de Sentença.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, contudo, inexistem elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente as teses recursais,
aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser mantida por
seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Com efeito, denota-se que a controvérsia cinge-se a uma questão puramente
de direito: a definição do alcance da qualificadora prevista no art. 121, § 2º, VIII, do
Código Penal. Como norma de caráter penal que agrava sobremaneira a sanção, sua
interpretação deve pautar-se pela estrita legalidade, sendo vedada qualquer exegese que
amplie seu espectro de incidência em prejuízo do réu.

Conforme já analisado na decisão recorrida, a redação da qualificadora é
taxativa e de natureza objetiva, exigindo, para sua configuração, o "emprego de arma de

". A elementar do tipo qualificado recai sobre a naturezafogo de uso restrito ou proibido
intrínseca do instrumento utilizado no crime. É incontroverso nos autos que o artefato em
questão era um revólver calibre .38, classificado administrativamente como de uso
permitido. A supressão de sua numeração de série, embora constitua ilícito autônomo e
de elevada reprovabilidade, não possui o condão de transmutar a classificação ontológica
da arma.

Nesse sentido, a tese ministerial, de que o Estatuto do Desarmamento (Lei n.
10.826/2003) teria operado uma equiparação geral entre a arma de uso permitido com
numeração suprimida e a de uso restrito, não prospera. A equiparação a que alude o art.
16, § 1º, I, da referida lei é uma ficção jurídica para fins de sancionamento penal das
condutas de porte e posse ilegal de arma de fogo. O legislador, por política criminal,
optou por punir com idêntico rigor condutas que, embora distintas, considerou de
gravidade equivalente no âmbito daquele diploma. Tal equiparação, contudo,
circunscreve-se ao seu específico campo de incidência, não se irradiando de forma
automática para todo o ordenamento penal.

Pretender que essa equiparação, concebida para um tipo penal específico, seja
importada para o Código Penal a fim de fundamentar a incidência de uma qualificadora
de homicídio é, em essência, aplicar a analogia . Se a in malam partem voluntas legis
fosse a de incluir tal circunstância no rol do art. 121, § 2º, do CP, tê-lo-ia feito de forma
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expressa, como o fez em outras hipóteses. Aliás, o silêncio do legislador no Código Penal
não pode ser suprido pelo intérprete em desfavor do acusado, conforme compreende esta
Corte reiteradamente:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 13.964/2019. ALTERAÇÃO DOS PATAMARES
DE PROGRESSÃO DO ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL POSTERIOR MAIS BENÉFICA. ORDEM
CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte vem decidindo no sentido de que, com a nova redação do art. 112 da Lei de
Execução Penal, alterada pela Lei n. 13.964/2019, quedou omissa a situação dos agentes
condenados por crime hediondo com reincidência não específica, de maneira que tal
situação, como prescrevem os princípios gerais do direito penal, deve sempre ser
interpretada em favor do réu, o que impede a aplicação por analogia da fração de 3/5 (ou
60%) realizada pelas instâncias ordinárias no caso em tela, por se tratar de analogia in
malam partem, possibilidade vedada em nosso ordenamento. Precedentes.

2. Aliás, recentemente, a Terceira Seção desta Corte examinou o tema em recurso
especial representativo da controvérsia, ocasião em que firmou a seguinte tese: "É
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019,
àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem
resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante." (REsp n.
1.910.240/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe ).26/5/2021 31/5/2021

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 689.920/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)5/10/2021 8/10/2021

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. DESCLASSIFICAÇÃO
OPERADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO DELITO DE MILÍCIA PRIVADA
PARA O CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. MANUTENÇÃO QUE
SE IMPÕE. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN MALAM
PARTEM NO ÂMBITO DO DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
DESPROVIDO.

1. Depreende-se da interpretação literal da norma disposta no art. 288-A do Código
Penal - CP, que o legislador restringiu as hipóteses para a caracterização da milícia privada
à prática dos crimes previstos no Diploma Repressivo.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que o grupo criminoso
"não se limitava somente aos crimes descritos no Código Penal, os quais podemos destacar:
a posse e porte ilegais de armas de fogo de uso permitido e de uso restrito (Lei 10.826/03),
agiotagem (art. 4°, "a", da Lei 1.521/51), comércio ilegal de combustíveis (art. 1°, I, da Lei
8.176/91), entre tantos outros", motivo pelo qual a conduta dos recorridos foi
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desclassificada do delito previsto no art. 288-A do CP (milícia privada) para o crime
tipificado no art. 288, parágrafo único, do mesmo Diploma Legal (associação criminosa
armada), mais favorável aos réus.

3. Correta a conclusão da Corte a quo, pois a ampliação do alcance da norma disposta no
art. 288-A do CP, para incluir no âmbito de atuação do grupo criminoso os crimes previstos
em legislação extravagante, não pode ser admitida, na medida em que a interpretação
extensiva in malam partem é vedada no âmbito do direito penal. Desclassificação operada
pelo Tribunal de origem mantida.

4. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.986.629/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)8/8/2023 15/8/2023

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO À ESCUSA ABSOLUTÓRIA.

ARTIGO 183, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE ACRÉSCIMO
DE HIPÓTESES NÃO PREVISTAS NA NORMAL MATERIAL PENAL. VEDAÇÃO À
ANALOGIA IN MALAM PARTEM. CRIME DE FURTO. INCIDÊNCIA DA
IMUNIDADE PENAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo que deu provimento ao recurso em sentido estrito do Ministério Público,
determinando o prosseguimento do feito quanto ao crime de furto cometido contra
ascendente, previsto no artigo 155 do Código Penal, em razão de supostamente ter sido
praticado em contexto de violência e grave ameaça.

2. O Juízo de primeiro grau de jurisdição rejeitou a denúncia quanto ao crime de furto,
aplicando a escusa absolutória do artigo 181, inciso II, do Código Penal, por se tratar de
crime patrimonial praticado contra ascendente.

3. O Tribunal estadual reformou a decisão, entendendo que a subtração ocorreu em
contexto de violência, aplicando a exceção do artigo 183, inciso I, do Código Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a escusa absolutória prevista no artigo

181, inciso II, do Código Penal é afastada quando o crime de furto é praticado em contexto
com outros crimes cometidos com violência ou grave ameaça (artigo 183, inciso I, do
Código Penal).

III. Razões de decidir
5. De acordo com o art. 181, incisos I e II, do Código Penal, é isento de pena (imunidade

penal absoluta) quem comete qualquer dos crimes contra o patrimônio previstos no Título II
em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjugal, e de ascendente ou
descendente. O art. 183, inciso I, do Código Penal, que trata de causa excludente da
imunidade penal, deve ser interpretado no sentido de que apenas será afastada a escusa
absolutória se se tratar da prática dos delitos de roubo e extorsão previstos no Capítulo II, do
Título II, da Parte Especial do Código Penal (arts.

157 a 160 - roubo, extorsão, extorsão mediante sequestro e extorsão indireta) e dos
demais crimes que sejam cometidos com o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa,
como, por exemplo, o dano qualificado pela violência à pessoa (art. 163, parágrafo único,
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inciso I) e o esbulho possessório (art. 161, § 1º, inciso II). Não há, assim, margem
interpretativa para abarcar outras situações supressivas da imunidade não previstas no art.
183 do Código Penal.

6. No caso, o Tribunal estadual reformou a decisão do Juízo de primeiro grau de
jurisdição sob o argumento de que a denúncia deveria ter sido recebida igualmente pelo
crime de furto em razão de este ter sido praticado no mesmo contexto da lesão corporal. Tal
interpretação, contudo, equivale à analogia in malam partem, vedada no tocante às normas
de direito penal material.

7. Cabe ao Poder Legislativo, caso assim entenda, incluir outros casos excludentes da
imunidade ou extirpá-los do ordenamento jurídico, a exemplo do Projeto de Lei n. 3.764 de
2004, que pretende revogar a isenção de pena para parente que comete crime contra o
patrimônio dos familiares, prevendo a ação penal pública condicionada quando o delito for
cometido em prejuízo de cônjuge, ascendentes, descendentes e parentes, ainda em trâmite
na casa legislativa. Tal providência, contudo, é defesa ao Poder Judiciário, que não pode
estender as excludentes da escusa absolutória para outras hipóteses.

8. Agiu corretamente o Juízo ao rejeitar a denúncia no tocante ao delito de furto (art.
155) por falta de interesse de agir e recebê-la em relação às demais infrações (arts. 129, § 9º,
147, caput e 150, caput).

IV. Dispositivo e tese
9. Recurso especial provido para restabelecer a decisão que rejeitou a denúncia quanto ao

crime de furto.
Tese de julgamento: De acordo com o art. 181, incisos I e II, do Código Penal, é isento

de pena (imunidade penal absoluta) quem comete qualquer dos crimes contra o patrimônio
previstos no Título II em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjugal, e de
ascendente ou descendente. O art. 183, inciso I, do Código Penal, que trata de causa
excludente da imunidade penal, deve ser interpretado no sentido de que apenas será afastada
a escusa absolutória se se tratar da prática dos delitos de roubo e extorsão previstos no
Capítulo II, do Título II, da Parte Especial do Código Penal (arts. 157 a 160 - roubo,
extorsão, extorsão mediante sequestro e extorsão indireta) e dos demais crimes que sejam
cometidos com o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa, como, por exemplo, o
dano qualificado pela violência à pessoa (art. 163, parágrafo único, inciso I) e o esbulho
possessório (art. 161, § 1º, inciso II). Não há, assim, margem interpretativa para abarcar
outras situações supressivas da imunidade não previstas no art. 183 do Código Penal. 2.
Ampliar as hipóteses de exceção às escusas absolutórias configura analogia in malam
partem.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 181, II; 183, I. Jurisprudência
relevante citada: STJ, RHC n. 42.918/RS, rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

.05/08/2014
(REsp n. 2.181.039/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador

Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)”1/7/2025 5/8/2025

 
Dessa forma, a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao afastar a

qualificadora por manifesta improcedência, atuou em estrita conformidade com o
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princípio da legalidade, realizando o devido filtro de admissibilidade da acusação e
evitando submeter ao Corpo de Jurados uma tese juridicamente insustentável.

Por conseguinte, inexistindo argumentos novos capazes de afastar os
fundamentos da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00303396720228130313  10000231043050001  10000231043050002  
303396720228130313

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : SAMUEL MENDES DOS REIS COELHO 
ADVOGADO : LEONNE HERMAN MOREIRA SANTOS  - MG156071

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : SAMUEL MENDES DOS REIS COELHO 
ADVOGADO : LEONNE HERMAN MOREIRA SANTOS  - MG156071

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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